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LEI MUNICIPAL Nº 1.321, DE 02 DE DEZEMBRO 
DE 2008. 

Acrescenta § 5° ao artigo 1° da Lei Municipal n.º 929, de 
11 de agosto de 1999, permitindo a construção de equipamen-
tos públicos, como contrapartida social para a municipalidade 
dos empreendimentos imobiliários, na forma que indica e dá 
outras providências.  

A PREFEITA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS, 
Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais.

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE LAURO 
DE FREITAS, Estado da Bahia, aprova e eu sanciono a se-
guinte Lei. 

Art. 1o. O art. 1° da Lei Municipal n.º 929, de 11 de agosto de 1999, 
que instituiu a obrigatoriedade de cunho social relativa ao direito de 
empreender incorporações imobiliárias no Município, passa a vigorar 
acrescido do § 5°, na forma que segue: 

  “Art.1° ....................................................................................

§ 1 °........................................................................................

§ 2 °........................................................................................

§ 3 °........................................................................................

§ 4 °........................................................................................

§ 5° O Poder Executivo Municipal enviará ao Poder Legislativo 
Municipal, trimestralmente, a relação detalhada das seguintes 
informações: 

a) indicação da localização dos empreendimentos e res-
pectivos empreendedores liberados pelo Poder Executivo 
no período compreendido, com as respectivas contrapar-
tidas sociais para a Municipalidade; 

b) indicação circunstanciada das contrapartidas sociais 
para a Municipalidade, com a localização dos mesmos, 
bem como a sua estimativa patrimonial acrescida ao 
Erário Público;

c) as informações a serem encaminhadas ao Pode 
Legislativo Municipal deverão ser publicadas no Diário 
Ofi cial do Município de Lauro de Freitas, em atenção aos 
princípios de publicidade e transparência”

Art. 2° Ratifi cam-se as demais regras defi nidas pela Lei Municipal n.º 
929, de 11 de agosto de 1999, que instituiu a obrigatoriedade de cunho 
social relativa ao direito de empreender incorporações imobiliárias no 
Município, e a Lei Municipal n.º 1.289, de 11 de dezembro de 2007, 
que acrescentou o parágrafo 4° ao art. 1° da Lei Municipal n.º 929, 
de 11 de dezembro de 2007. 

Art. 3o. As despesas decorrentes da execução da presente Lei cor-
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário, previstas pela L.D.O, na forma estabelecida pela Lei 
Complementar 101/2000.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Lauro de Freitas, 02 de Dezembro de 2008. 

Moema Gramacho

Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se,

Apio Vinagre Nascimento

Secretário Municipal de Governo

LEI MUNICIPAL Nº. 1.322, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2008.

Dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal de Cultura de Lauro de 
Freitas, na forma que indica e dá 
outras providências.

A PREFEITA DE LAURO DE FREITAS, Estado da 
Bahia, no exercício de suas atribuições legais,  

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE LAURO 
DE FREITAS, Estado da Bahia, aprovou e que sanciona e 
promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DO CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA

Art.1º. Fica criado o Conselho Municipal de Cultura, órgão colegiado, de 
caráter permanente, com atribuições deliberativas, normativas, consulti-
vas e fi scalizadoras, vinculado à Secretaria de Cultura e Turismo, tendo 
por objetivos formular políticas públicas e implementar ações destinadas 
ao fortalecimento da atividade cultural no município, promovendo a gestão 
democrática da política cultural do município de Lauro de Freitas.

CAPÍTULO II

DAS FINALIDADES DO CONSELHO

Art. 2º. O Conselho Municipal de Cultura tem por fi nalidades estimular, 
apoiar, difundir, preservar e promover a cultura no município de Lauro 
de Freitas - Bahia, em suas diferentes atividades culturais, tendo como 
prioridade manifesta a promoção das produções locais:

I. fortalecer, consolidar e legitimar a ação do poder público e 
da sociedade civil no planejamento e execução das políticas 
públicas de cultura;

ANEXO II LEI Nº. 1.324 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2008 
CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO INTERMEDIÁRIO – DAÍ 

CARGOS      SÍMBOLOS   QUANTIDADES 

DIRETOR DE DIVISÃO   DAÍ – 3     65 
SECRETÁRIA DO PREFEITO  DAÍ  - 3     01 

SECRETÁRIA DO VICE-PREFEITO DAÍ – 3     01  

SECRETÁRIO EXECUTIVO  DAÍ – 2     26 

GERENTE     DAÍ – 2     60 

SECRETARIA ADMINISTRATIVA DAÍ – 1     51 

CHEFE DE SETOR     DAÍ – 1     33 

OFICIAL DE GABINETE   DAÍ – 1     03 
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II. proteger e valorizar a diversidade artística e cultural do 
município de Lauro de Freitas;

III. garantir o acesso democrático aos bens culturais e o 
direito à sua fruição;

IV. proteger, assegurar apoio e estabelecer incentivos à 
criação, produção, pesquisa, difusão e preservação de todas 
as manifestações culturais do município;

V. promover a proteção dos bens materiais e imateriais 
– saberes, celebrações, formas de expressão e lugares 
– atinentes à cultura;

VI. garantir a liberdade de expressão, criação e produção no 
campo cultural;

VII. proteger, manter e aperfeiçoar os espaços destinados às 
manifestações culturais;

VIII. promover a descentralização das ações culturais no município 
e estimular a formação de público para as atividades da cultura.

IX. assegurar a interação da cultura com a educação e outras 
áreas como o turismo.

X. estimular e promover o desenvolvimento da identidade 
cultural do município integrando-a as correntes nacionais e 
mundiais da cultura. 

XI. promover o resgate da historia cultural e o registro 
documental das várias manifestações do presente, a fi m de 
organizar e preservar acervo da memória cultural do município 
de Lauro de Freitas;

XII. promover intercâmbio e propor a celebração de convênios 
com instituições públicas e privadas, nacionais e estrangeiras 
com a fi nalidade de implementar as medidas e ações que são 
objeto do conselho;

XIII. receber propostas e sugestões manifestadas pela 
sociedade e opinar sobre denúncias que digam respeito a 
programas, competições e eventos culturais.

CAPÍTULO III

DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO

Art. 3º. Compete ao Conselho Municipal de Cultura:

I. estabelecer diretrizes e prioridades para o desenvolvimento 
cultural do Município;

II. construir o Plano Municipal de Cultura

III. promover a criação de um Fundo Municipal de Cultura;

IV. emitir pareceres sobre outras questões técnico-culturais 
de sua competência e referentes à:

V. auxiliar a Secretaria de Cultura e Turismo, para a 
participação e organização de fóruns, conferências, encontros 
e demais eventos promovidos na área da cultura.

VI. integrar-se à adesão ao protocolo de intenções, assumido 
pelo Município, visando ao desenvolvimento de condições 
institucionais para a implantação do Sistema Nacional de 
Cultura.

a) prioridades programáticas e orçamentárias;

b) propostas de obtenção de recursos;

c) distribuição orçamentária;

d) convênios com instituições e entidades culturais

VII. mobilizar a sociedade, mediante a adoção de mecanismos 
que lhe permitam, por meio da ação comunitária, assumir 
co-responsabilidades pela iniciativa e sustentação das 
manifestações e projetos culturais;

VIII. estabelecer um calendário cultural anual, o qual defi na 
as atividades fi xas do município realizadas pelo setor cultural 
do município;

IX. Defi nir, anualmente. o calendário para as atividades 
programadas para o ano vindouro, a fi m de prever a dotação 
orçamentária necessária;

X. promover a realização do censo cultural; 

Parágrafo Único: Elaborar um diagnóstico da situação na área de 
cultura do município de Lauro de Freitas, identifi cando as demandas 
culturais dos habitantes e permitindo análises quantitativas e quali-
tativas da produção cultural local. 

XI. desenvolver estudos, projetos, debates e pesquisas 
relativas à situação da cultura no município; 

Parágrafo Único: Entre estes estudos, priorizar temas como: cultura e 
sustentabilidade, indústrias criativas e desenvolvimento local, cultura 
e responsabilidade sócio-empresarial. 

XII. promover ações para a formação e qualificação 
profi ssional para a comunidade cultural;

XIII. propor revisão da legislação de direitos autorais e 
propriedade intelectual;

XIV. estabelecer normas para o reconhecimento e tombamento 
de bens culturais e históricos do município;

XV. elaborar normas e diretrizes para financiamento de 
projetos e convênios culturais;

XVI. fi scalizar as atividades dos órgãos de cultura e respectiva 
execução orçamentária destes;

XVII. fi scalizar a execução e o desempenho dos programas e 
dos projetos culturais de iniciativa da administração municipal 
e/ou a ela conveniada, acompanhando e avaliando inclusive 
quanto à aplicação de recursos;

Parágrafo Único: A fi scalização prevista nos incisos XVI e XVII deste 
artigo será efetuada através de informações e relatórios fornecidos 
por seus executores, devendo o Conselho enviar relatório à Secretaria 
de Cultura e Turismo  e ao poder Legislativo Municipal,      

XVIII. elaborar seu próprio Regimento Interno e alterá-lo, 
quando julgar necessário, encaminhando-o à Secretaria de 
Cultura e Turismo,  que o submeterá à aprovação da Chefi a 
do Poder Executivo Municipal;

Parágrafo Único: O Regimento Interno do Conselho Municipal da 
Cultura determina a periodicidade das reuniões, a forma de sua con-
vocação, seu funcionamento, trata das reuniões extraordinárias, dos 
mandatos dos membros, das competências das Comissões instituídas, 
da lavratura das atas e regula outros procedimentos.

XIX. avaliar o resultado de suas ações, mantendo informados 
os poderes executivo, legislativo e à sociedade civil, emitindo 
relatórios trimestrais, disponibilizados através de documentos 
impressos e eletrônicos.

CAPÍTULO IV

DA CONSTITUIÇÃO DO CONSELHO

Art. 4º. O Conselho Municipal compor-se-á de representantes do 
poder público e da sociedade civil, sendo composto, paritariamente, 
por 22 (vinte e dois) membros, sendo: 11 representantes do Gover-
no Municipal e 11 representantes dos segmentos da cultura local e 
empresariado: 

a) Secretaria de Cultura e Turismo – 05 membros

b) Secretaria da Educação – 01 membro

c) Secretaria Municipal de Política para Mulheres – 01 
membro

d) Secretaria da Saúde – 01 membro

e) Secretaria Municipal de Planejamento, Saneamento, 
Meio Ambiente e Turismo – 01 membro

f) Secretaria Municipal de Governo – 01 membro

g) Poder Legislativo Municipal – 01 membro

h)  Música – 01 membro 

i) Teatro e Artes Circenses– 01 membro

j) Dança– 01 membro

k) Cultura Popular– 01 membro

l) Artesanato – 01 membro

m)  Artes plásticas/ Fotografi a – 01 membro
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n) Audiovisual / Cultura Digital – 01 membro 

o) Literatura – 01 membro

p) Comunidades Tradicionais – 01 membro

q) Patrimônio Cultural – 01 membro 

r) Associação Comercial, Industrial, de Agronegócios e 
Clubes de Serviço Lauro de Freitas – 01 membro

s) Suplentes – 6 membros.

Parágrafo Único: Os membros representantes do poder público serão 
indicados por seus respectivos órgãos e os membros representantes da 
sociedade civil serão escolhidos pelos próprios pares dos segmentos 
da cultura a que pertencem, conforme alíneas de “a” a “q”, mediante 
eleição; os suplentes também serão eleitos no mesmo pleito.

Art. 5º. O Conselho Municipal de Cultura será estruturado pelas: 
Comissão Executiva e Comissões Especiais:

§ 1º. A Comissão Executiva será composta por:

 I – Presidente;

II – Vice-Presidente;

III – Secretário Executivo.

§ 2º. A Comissão Executiva será composta por: Presidente, Vice-
Presidente e 1 (um) Secretário do Conselho, os quais exercerão funções 
de direção, administração, supervisão, coordenação e representação.

§ 3º. O Presidente, o Vice Presidente e o Secretário Executivo 
serão escolhidos, entre os conselheiros, por 50% mais 1 (um) 
dos seus pares, com mandato de 02 (dois) anos para a função, 
podendo ser reconduzido por igual período. 

§ 4º. O Regimento Interno do Conselho de Cultura defi nirá as 
competências das Comissões, os casos em que é possível a 
constituição de Comissões Especiais e regularão os demais 
procedimentos de funcionamento. 

.

CAPÍTULO V

DOS CONSELHEIROS

Art.. 6º. Os conselheiros reger-se-ão pelas seguintes disposições:

§ 1º. Requer-se dos conselheiros e os respectivos suplentes: idade 
superior a vinte e um anos, notório saber, reconhecida idoneidade 
moral e comprovada atuação na área cultural. 

§ 2º. Os conselheiros bem como os suplentes, terão um mandato 
de 2 anos, permitida uma única recondução.

§ 3º. Na ausência justifi cada dos conselheiros titulares, serão 
chamados os suplentes para assumirem interinamente a vaga.

§ 4º. Os membros do Conselho não serão remunerados, sendo 
seus serviços considerados relevantes, devendo todos ter bom 
nível artístico e cultural.

§ 5º. A perda de mandato de conselheiro dar-se-á:

I.  pelo exercício simultâneo de funções incompatíveis;

II.  pela ausência continua, sem prévio pedido de licença, por 
mais de 2 (duas) sessões;

III.  perda do mandato no segmento que representa no 
Conselho;

IV.  quando da candidatura do membro para cargo eletivo;

V. tornar-se incompatível com o exercício do cargo por 
improbidade ou prática de atos irregulares.

§ 6º. No caso de perda de mandato, morte ou renúncia de conselheiro, 
a Comissão Executiva, de imediato, declarará a existência de vaga, 
cabendo ao Presidente a convocação de suplente.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 7º. O Conselho Municipal de Cultura considerar-se-á constituído 
quando a maioria de seus membros se acharem empossados pela 
Chefi a do Poder Executivo.

Art. 8º. O Conselho de Cultura, sempre que necessário solicitará ao 
Secretário de Cultura e Turismo a convocação para comparecimento 
à sessão de servidor da Secretaria da Cultura ou de órgão por esta 
supervisionada. 

Parágrafo Único - O Conselho poderá solicitar o auxílio de consultores 
técnicos e especialistas de órgãos da Administração ou não, a fi m de 
bem cumprir suas atribuições.

Art. 9º. O Conselho informará à Secretaria de Cultura e Turismo suas 
necessidades de recursos humanos e de infra-estrutura material, as 
quais serão providenciadas junto aos órgãos competentes, enquanto 
não houver orçamento específi co para esta atividade.

Art. 10. No prazo de 120 (cento e vinte) dias o Poder Executivo Municipal 
convocará a Conferência, em caráter extraordinário, para eleição dos re-
presentantes do Conselho Municipal de Cultura de Lauro de Feitas. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Lauro de Freitas, 02 de Dezembro de 2008. 

Moema Gramacho

Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se,

Apio Vinagre Nascimento

Secretário Municipal de Governo

LEI MUNICIPAL Nº. 1.323 DE 02 DE DEZEMBRO DE  2008

Dispõe sobre a comunicação visual 
no Município de Lauro de Freitas, 
na forma que indica e dá outras 
providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS, 
Estado da Bahia, no exercício de suas atribuições legais,

Faço saber que a CÂMARA DE VEREADORES DE 
LAURO DE FREITAS, Estado da Bahia, aprovou e eu sanciono 
a presente Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

OBJETIVOS

Art. 1º. A divulgação de mensagens, por qualquer meio, em logradou-
ros públicos e em locais expostos ao público, somente será realizada 
em conformidade com as normas estabelecidas nesta Lei.

Art. 2º. O ordenamento da publicidade na paisagem do Município, 
disciplinada pela presente Lei, tem os seguintes objetivos:

I - estabelecer bases de referência para o exercício do poder 
de polícia administrativa por parte da Prefeitura Municipal de 
Lauro de Freitas;

II - assegurar a compatibilidade entre os interesses individuais 
e os interesses da coletividade;


